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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES.  MEDICAMENTOS
CONTROLADOS.  CONDENAÇÃO.  OMISSÃO.
INOBSERVÂNCIA.  MERA  IRRESIGNAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  AVALIAÇÃO
PROBATÓRIA. VIA IMPRÓPRIA. REJEIÇÃO.

Os Embargos de Declaração não se  prestam a
rediscutir matéria já devidamente apreciada, nem
a modificação essencial do acórdão embargado.

Não  se  verifica  omissão  quando  o  magistrado
declina  as  razões  de  decidir,  bem  como  os
motivos de sua convicção na decisão, lastreados
no  ordenamento  jurídico  vigente,  sendo  de  se
lembrar que ao julgador também não se impõe a
abordagem  de  todos  os  argumentos  deduzidos
pelas partes no curso da demanda.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS

DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por João Nunes

de  Oliveira face  o  acórdão  de  fls.  323/331,  de  minha  relatoria,  que,  por

unanimidade da Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça,  deu provimento

ao apelo a fim de reduzir a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de

reclusão, mantidos os demais termos da sentença então objurgada.

Em suas razões (fls. 334/340), com a finalidade de prequestionar,

arguiu o Embargante a omissão do julgado quanto à tese de ausência de dolo

e inexistência de responsabilidade objetiva. Sustentou, ainda, que a conduta a

ele imputada seria atípica, não enquadrada em nenhuma hipótese do artigo 31

da Lei n. 11.343/06.

Questionou  a  ausência  de  análise  das  circunstâncias  judiciais

insculpidas no artigo 59 do Código Penal  e  afirmou que todas elas  seriam

favoráveis  ao  réu,  motivo  pelo  qual  deveria  a  pena-base  ser  aplicada  no

mínimo legal. Ademais, não teria sido fundamentada a redução da pena de 2/5

para ½.

Mostra-se,  ainda,  irresignado  quanto  à  ausência  de

fundamentação para a expedição de guia para cumprimento imediato da pena.

A par do exposto, requer a anulação do acórdão embargado e o

pronunciamento explícito dos dispositivos legais apontados com a finalidade de

prequestionar a matéria.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Álvaro Gadelha Campos, exarou parecer, de fls. 343/344, opinando pelo não

acolhimento dos embargos.

É o relatório.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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VOTO

O embargante aviou os embargos declaratórios com a finalidade

de sanar as omissões e contradições, supostamente, verificadas no acórdão

embargado.

Ab initio, é importante considerar que cada recurso previsto em

nosso  ordenamento  jurídico  possui  um  objetivo  específico,  sendo  que  os

embargos de declaração se prestam para complementar ou aclarar as decisões

judiciais  como um todo quando nestas  existirem pontos  omissos,  obscuros,

contraditórios ou haja, em seu teor, ambiguidade (artigo 620 do CPP).

A finalidade, então, dos embargos de declaração é, tão somente,

corrigir  defeitos porventura existentes nas decisões proferidas pelo julgador,

não se prestando, pois, para reexame e novo julgamento do que foi decidido, já

que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação.

No que pertine à tese de ausência de dolo e inexistência de

responsabilidade,  foi  ela  analisada  no  acórdão  objurgado  conforme  se

observa do seguinte trecho:

No  que  concerne  à  responsabilidade  criminal  do
proprietário da Farmácia, o art. 18, I, parte final do CP
define  como  crime  doloso  aquele  no  qual  o  agente
assumiu o risco de produzi-lo.

Ora, os proprietários das Farmácias e Drogarias, à luz
do  art.  4º  da  Resolução  RDV  n.º  44/2009,  têm  a
responsabilidade de garantir e zelar pela manutenção
da qualidade e segurança dos produtos objeto desta
Resolução,  bem  como  pelo  uso  racional  de
medicamentos, a fim de evitar riscos e efeitos nocivos
à  saúde,  não  podendo  transferi-la  ao  farmacêutico
contratado, mero empregado seu.

É que a responsabilidade citada nas razões recursais
e que se encontra constante no art. 67 da Portaria 344
da  ANVISA,  concerne  exclusivamente  à  guarda  das
substâncias por Farmacêutico ou Químico responsável
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em  Indústria  Farmoquímica,  não  se  referindo  ao
armazenamento em Farmácias e Drogarias uma vez
que,  nesse caso,  o risco da atividade recai  sobre  o
proprietário do estabelecimento.

Nesse norte, sublinha-se que, conforme o relatório de
fiscalização, o conjunto de irregularidades encontradas
evidencia  a  comercialização  clandestina  de
medicamentos, a atrair a responsabilidade do réu que
não poderia se escusar da ciência do que ocorria em
seu  estabelecimento,  nem  da  quantidade  de
medicamentos  irregularmente  armazenados  em  seu
ambiente de trabalho. (fls. 329v/330).

Quanto  à  atipicidade  da  conduta por  não  se  enquadrar  em

nenhuma hipótese do artigo 31 da Lei n. 11.343/06, destaco que a ação delitiva

foi emoldurada no núcleo “guardar”:

Pois bem. O artigo 33 da Lei n. 11.343/06 define como
crime  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  o  ato  de
“importar,  exportar,  remeter,  preparar,  produzir,
fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer, ter
em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,
prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou
em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar.”

O termo “droga” há de ser compreendido como toda
substância  que  cause  dependência,  podendo  ser
desde  maconha,  cocaína  e  “ecstasy”  até
medicamentos  controlados,  vendidos  em  uma
farmácia, razão pela qual a ANVISA (Agência Nacional
de  Vigilância  Sanitária)  estipulou,  por  intermédio  da
Portaria SVS/MS n. 344/1988, o Regulamento Técnico
sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle
especial o qual determina no artigo 2º:

Art.  2.  Para  extrair,  produzir,  fabricar,  beneficiar,
distribuir,  transportar,  preparar,  manipular,  fracionar,
importar, exportar,  transformar,  embalar,  reembalar,
para  qualquer  fim,  as  substâncias  constantes  das
listas  deste  Regulamento Técnico  (ANEXO  I)  e  de
suas  atualizações,  ou  os  medicamentos  que  as
contenham,   é   obrigatória   a   obtenção   de
Autorização  Especial  concedida  pela  Secretaria  de
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. (grifei)

Confirmando o entendimento ora exposto, importante
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verificar o teor do artigo 66 da Lei n. 11.343/06:

Art. 66.  Para fins do disposto no parágrafo único do
art.  1o  desta  Lei,  até  que  seja  atualizada  a
terminologia  da  lista  mencionada  no  preceito,
denominam-se  drogas  substâncias  entorpecentes,
psicotrópicas,  precursoras  e  outras  sob  controle
especial, da Portaria SVS/MS no 344, de 12 de maio
de 1998. (grifei)

Sobre  a  guarda  dos  medicamentos,  define  a
supramencionada Portaria:

Art.  67  As  substâncias  constantes  das  listas  deste
Regulamento  Técnico  e  de  suas  atualizações,  bem
como os medicamentos que as contenham, existentes
nos  estabelecimentos,  deverão  ser  obrigatoriamente
guardados sob chave ou outro dispositivo que ofereça
segurança,  em local  exclusivo  para  este  fim,  sob  a
responsabilidade  do  farmacêutico  ou  químico
responsável,  quando  se  tratar  de  indústria
farmoquímica.

A  materialidade  no  caso  em  epígrafe  se  fez
demonstrada pelo auto de apresentação e apreensão
de fls. 14/15 e pelo laudo de perícia criminal federal às
fls. 45/68 que informa em sua conclusão:

Os  exames  confirmaram  que  todas  as  substâncias
indicadas  nas  embalagens  estavam  presentes  nos
medicamentos e elas constam nas listas A-2 (lista das
substâncias entorpecentes de uso permitido somente
em concentrações especiais), sujeitas a notificação de
receita  A,  B-1  (lista  das  substâncias  psicotrópicas),
sujeitas  a  notificação  de  receita  B  e  C-1  (lista  das
outras  substâncias  sujeitas  a  controle  especial),
sujeitas a receita de controle especial em duas vias,
da RDC nº 21/10-ANVISA/MS. (fls. 325/325v).

No que  concerne  à  ausência  de  análise  das  circunstâncias

judiciais insculpidas no artigo 59 do Código Penal e o fato de que deveria a

pena-base  ser  aplicada  no  mínimo  legal,  atente-se  que  não  foram  elas

analisadas pelo Colegiado por não haver razão para reformar a fundamentação

exposta  na  sentença  condenatória  uma vez  que  corretamente  motivada,  já

sendo a pena-base, desde então, estipulada no mínimo legal. Vejamos:

Da  leitura  atenta,  vê-se  que  a  magistrada  primeva
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avaliou  e  fundamentou  corretamente  todas  as
circunstâncias judiciais, sendo a pena-base estipulada
no  mínimo  legal,  em  patamar  suficiente  para  a
reprovação  dos  atos  delitivos,  não  merecendo
qualquer  redimensionamento  eis  que  delineada  de
acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. (fl. 330v)

Já no que concerne à causa de diminuição da pena do art. 33,

§4º da Lei n. 11.343/06, ao contrário do que dispõe o Embargante, mostra-se

suficientemente fundamentada:

Por outra banda,  há de ser  procedida a reforma da
fração  redutora  utilizada  quando  da  3ª  fase  da
dosimetria, considerando que para a escolha dentre a
variação de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) prevista
no art. 33, §4º da Lei n. 11.343/06, dever-se-á analisar
as  circunstâncias  especiais  previstas  no  art.  42,  ou
seja, a natureza e a quantidade da substância, o que,
no caso em atento,  justifica,  à luz dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, a aplicação da
fração de redução de 1/2 ao invés do 1/5 (um quinto),
adotada na sentença ora objurgada. (fl. 330v)

Por  fim,  quanto  à  ausência  de  fundamentação  para  a

expedição de guia para cumprimento imediato da pena, nota-se que o STF,

no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  com  Agravo  n.  964246,  firmou

decisão no sentido de ser possível  a execução provisória do acórdão penal

condenatório proferido em grau recursal, ainda que seja possível a interposição

de  recursos  de  natureza  extraordinária,  ante  as  seguintes  razões:  a)  os

recursos de natureza extraordinária possuem efeito meramente devolutivo (art.

637 do CPP), o que inibe o início da execução; b) no Juízo de Apelação fica

definitivamente  exaurido  o  exame  sobre  os  fatos  e  provas  da  causa,  se

concretizando o duplo grau de jurisdição, motivo pelo qual com a confirmação

da condenação não mais haverá que se falar em presunção de inocência.

Sublinha-se que o Min. Teori Zavascki defendeu que, até que seja

prolatada  a  sentença  penal,  confirmada  em  2º  grau,  deve-se  presumir  a

inocência  do  réu.  Mas,  após  esse  momento,  exaure-se  o  princípio  da  não
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culpabilidade, até porque os recursos cabíveis da decisão de segundo grau ao

STJ ou STF não se prestam a discutir fatos e provas, mas apenas matéria de

direito.

Nesse  norte,  a  expedição  da  guia  de  cumprimento  da  pena  é

consequência lógica da manutenção da condenação na Instância ad quem, não

havendo necessidade de fundamentação expressa para que seja ela emitida.

A par  de  todo exposto,  nota-se  que toda matéria  arguida  pela

Defesa foi devidamente apreciada e decidida pela Câmara Criminal deste e.

Tribunal de Justiça, sendo claramente visível o interesse do Embargante em

rediscutir matéria já dirimida, o que não é admissível, pois, conforme exposto, a

finalidade  do  presente  recurso  é,  em  regra,  de  esclarecer,  tornar  claro  o

acórdão, sem que haja modificação de sua substância.

Destarte,  a  Turma  Julgadora,  para  demonstrar  seu

convencimento, não está obrigada a comentar, ponto a ponto, os argumentos

apresentados no recurso para embasar a decisão, ou seja, não se impõe ao

julgador  o  dever  de  enfrentar,  detalhadamente,  todos  os  argumentos

sustentados pelos litigantes, bastando que explicite os motivos norteadores da

decisão, não se mostrando esse recurso como via processual adequada para

que  as  partes  possam  rediscutir  matérias  já  apreciadas  no  processo  em

análise, devendo limitar-se à presença dos vícios apontados na lei.

Portanto, a matéria trazida a lume foi, suficientemente, enfrentada

no acórdão embargado, com toda a fundamentação ali constante, inexistindo

qualquer vício no voto condutor da decisão.

Forte em tais razões, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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             Presidiu  o  julgamento,  com voto,    o  Excelentíssimo Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator,  e Márcio Murilo da Cunha Ramos. Ausentes, justificadamente, o

Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão Filho.  Presente à Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador

de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 13 (treze) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                      RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva


